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PARECER Nº 140, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O Projeto de Lei nº 1258, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.
O nobre Deputado Castello Branco apresentou o Projeto de lei nº 1258/2019, que Institui a Política Estadual Mais Leitura, Mais Saúde, nos hospitais públicos do Estado.
A proposta cria a Política Pública visando garantir a existência de espaços públicos de leitura dentro de hospitais públicos estaduais.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos. Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual opinou CONTRÁRIO à constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 1258/2019.
Por conta disso, da nossa parte, por discordarmos desse entendimento, formulamos o presente voto em separado.
A proposição tem por objetivo garantir a existência de espaços públicos para a leitura dentro de hospitais, com isso, o desenvolvimento humano do cidadão será potencializado.
Cumpre apontar que a iniciativa ora apresentada, atende os requisitos constitucionais, uma vez que, de acordo com os parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 24 da CF, no âmbito da legislação concorrente, a competência da Uniãolimitar-se-á a estabelecer normas gerais, mas, quando a União não editar a norma geral.
De tal modo os Estados exercerão competência legislativaplena sobre estas normas, de sorte que o Estado é competente para legislar sobre normas gerais de saúde mental quando inexistente dispositivo de norma geral federal sobre a matéria.
Verificamos também que a proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Sobre a reserva de iniciativa privativa do Governador de proposições que tratem de matéria atinente a Secretaria de Estado, é importante registrar que tal iniciativa não cria novas atribuições para órgãos, mas apenas desenvolvendo atribuições já existentes pelo Estado, como acompanhar ações para o desenvolvimento dos serviços de saúde, o que entendemos estar abrangendo a gestão de pequenos espaços públicos de leitura em hospitais.
Por fim, percebemos que a proposta visa garantir o núcleo essencial de direito fundamental a saúde, pois, com a medida proposta, a população terá sal saúde mental resguardada, potencializando a eficácia do serviço público de saúde.
Diante do exposto, no que nos cabe examinar, SOMOS FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei nº 1258 de 2019.
a) Tenente Nascimento - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO TENENTE NASCIMENTO, FAVORÁVEL.
Sala da Comissões, em 10/02/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente
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	Tenente Nascimento
	Com o Voto em Separado favorável

	José Américo
	Com o Voto em Separado favorável

	Mauro Bragato
	Com o Voto em Separado favorável

	Heni Ozi Cukier
	Favorável ao voto do relator

	Marta Costa
	Com o Voto em Separado favorável

	Marina Helou
	Com o Voto em Separado favorável


VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.
De autoria do Nobre Deputado Castello Branco (PSL), o Projeto visa instituir a Política Estadual “Mais Leitura, Mais Saúde”, nos hospitais públicos do Estado de São Paulo.

O Projeto foi - em atenção ao parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno - incluído em Pauta nas Sessões Ordinárias, não recebendo emendas.

Em conformidade com o artigo 149, do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à CCJR para análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico - nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno -, tendo sido designado Relator o Deputado que subscreve o presente parecer.

I - RELATÓRIO

A proposição visa obrigar a rede pública de saúde do Estado de São Paulo a disponibilizar espaços para a acomodação de livros, assim como locais apropriados para a leitura.

O autor da proposta justifica sua pretensão afirmando que a propositura tem o objetivo de incentivar a leitura no processo de recuperação das pessoas hospitalizadas no sentido de garantir a existência de espaços públicos para leitura dentro dos hospitais públicos, pois a leitura constitui indicador relevante de desenvolvimento social, cultural e educacional.

II - DA INCONSTITUCIONALIDADE

Não obstante o louvável mérito da proposta e a elogiável intenção do autor, o Projeto encontra óbices de constitucionalidade, uma vez que somente o Poder Executivo tem competência para instituir programas dessa natureza, bem como somente o próprio Executivo pode dar ordens concretas à sua rede pública de saúde.

Ao atribuir obrigações aos hospitais públicos do Estado, o Projeto contraria o disposto no artigo 47, inciso II e inciso XIX, alínea ‘a’, da Constituição do Estado, que dispõem que “compete ao Governador (...) exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual”, bem como “dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual (...)”.

Assim, é certo que, ressalvada a patente boa intenção do Autor, a presente propositura não observa os critérios de constitucionalidade e juridicidade.

III - VOTO

Por tudo quanto exposto, profiro parecer CONTRÁRIO à constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 1258/2019.

a) Heni Ozi Cukier 
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